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NOTÍCIAS TJRJ  

 

Ato 09/2020 consolida termos de ato anterior 

 

Ação solidária: oficiais de justiça de Jacarepaguá doam cestas básicas 

para atenuar a crise causada pelo coronavírus 

 

TJRJ adia concursos públicos por conta de enfrentamento à pandemia 

 

Fonte: PJERJ 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Ministro suspende veiculação de campanha contra medidas de 

distanciamento social 

 

Decisão cautelar do ministro Luís Roberto Barroso considerou os princípios constitucionais do 

direito à vida e à saúde, entre outros, para suspender a contratação e veiculação de campanha 

que contrarie recomendações científicas no controle à Covid-19. 

 

Leia mais... 

 

Liminar proíbe abate de animais apreendidos por maus tratos 

 

Segundo o ministro Gilmar Mendes, decisões que permitem o abate interpretam a proteção aos animais em sentido inverso 

ao da Constituição. 
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Leia mais... 

 

Rejeitada tramitação de ação contra mudanças no estatuto da Escola Superior do MPU 

 

O ministro Gilmar Mendes julgou inviável a tramitação da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 653, ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) para questionar recentes 

mudanças no estatuto da Escola Superior do Ministério Público da União (ESMPU) introduzidas por meio de portarias 

do procurador-geral da República, Augusto Aras. Segundo o relator, a Constituição Federal garante ao procurador-

geral da República autonomia funcional e administrativa para o exercício das competências institucionais do MP. 

 

Autonomia funcional 

 

A ANPT sustentava violação à autonomia e à “chefia republicana” do Ministério Público da União (MPU). O ministro, 

no entanto, não verificou o descumprimento de preceito fundamental no caso e assinalou que a possibilidade de o 

Poder Judiciário interferir, sem base constitucional e legal, nas decisões administrativas do chefe do MPU poderia 

configurar ofensa à autonomia funcional e administrativa do órgão. 

 

Gilmar Mendes frisou que a criação da ESMPU não está prevista na Constituição. Logo, sua composição e seu 

funcionamento seguem as leis que regulam a matéria. O relator afirmou ainda que a ADPF 653 não se enquadra na 

hipótese de ofensa direta à Constituição. “Se o objeto desta arguição pudesse causar alguma lesividade – o que não 

parece ser o caso –, poderia ser sanada por outro meio processual eficaz”, concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Toffoli nega seguimento a ação que pedia bloqueio de rodovias em São Paulo contra o novo 

coronavírus 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, negou seguimento a pedido do município de Caraguatatuba e manteve decisão do 

Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP) que suspendeu ação para bloquear rodovias da região a fim de conter a 

pandemia do novo coronavírus. 

 

O Ministério Público de São Paulo (MP-SP) acionou o Judiciário de três municípios do estado, dentre eles a 1ª Vara 

Cível de Caraguatatuba, solicitando o bloqueio de trechos de rodovias para evitar a aglomeração de pessoas que 

afluem às estâncias balneárias da região. A motivação, admitida em primeira instância, seria reduzir a intensidade de 

propagação da pandemia para não comprometer o sistema de saúde local. 

 

Por sua vez, o Estado de São Paulo recorreu ao TJ para suspender os efeitos das ações. Apontou grave lesão à 

ordem pública, visto que dificultariam o exercício de funções administrativas pelas autoridades legalmente 

constituídas, comprometendo a condução coordenada das ações necessárias à mitigação dos danos provocados pela 

Covid-19. 
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Para o presidente, a sentença do TJ procurou “suspender a eficácia de decisões judiciais que se entendeu estivessem 

a obstar a regular execução de serviços públicos tecnicamente adequados, para a busca de solucionar a gravidade 

do quadro enfrentado”. O Tribunal estadual destacou que diversas medidas estão sendo adotadas pelo governo de 

São Paulo no enfrentamento à pandemia, como a criação de um comitê extraordinário e de um centro de contingência. 

"Embora não tenha direta relação com o mérito da controvérsia, não deixa de ser curioso observar que o requerente 

vem ao STF defender, não o respeito a medidas administrativas por ele próprio tomadas e, sim, a ordens judiciais que 

lhe foram impostas pela Justiça local, em ações em que figura como réu”, ponderou Toffoli. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF     

 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Em caso de morte de cotitular, saldo de conta conjunta solidária deve ser objeto de inventário 

e partilha 

 

Com o falecimento de um dos cotitulares de conta-corrente conjunta solidária, o saldo existente deve ser objeto de 

inventário e partilha entre os herdeiros, aplicando-se a pena de sonegados ao cotitular que, com dolo ou má-fé, ocultar 

valores. 

 

A Terceira Turma aplicou esse entendimento para determinar que um homem restituísse ao espólio do irmão 50% do 

saldo existente na conta que mantinham juntos. 

 

O recurso teve origem em ação de sonegados ajuizada pelo espólio, na qual pleiteou a restituição e colação de 50% 

do saldo bancário existente na conta conjunta, sob o argumento de que o irmão sobrevivente teria dolosamente 

ocultado o valor após a morte. Na ação, o espólio pedia ainda que o cotitular perdesse o direito à partilha desse valor.   

 

A ação foi parcialmente procedente em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul entendeu que 

os irmãos assinaram termo de solidariedade, estabelecendo que a conta poderia ser movimentada e encerrada 

isoladamente por qualquer um deles. Concluiu que o todo passou a pertencer a qualquer um deles, razão pela qual o 

valor poderia ser levantado apenas por um sem a necessidade de posterior inclusão na partilha de bens decorrente 

do falecimento. 

 

Conta solidária 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, explicou que existem duas espécies de conta-corrente bancária: a 

individual (ou unipessoal), em que há um único titular que a movimenta por si ou por meio de procurador; e a coletiva 

(ou conjunta), cuja titularidade é de mais de uma pessoa. 
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Segundo ela, esta última pode ser fracionária, sendo movimentada apenas por todos os titulares; ou solidária, em que 

qualquer um dos titulares pode movimentar a integralidade dos fundos disponíveis, em decorrência da solidariedade 

dos correntistas especificamente em relação à instituição financeira mantenedora da conta, mas não em relação a 

terceiros, "sobretudo porque a solidariedade, na forma do artigo 265 do Código Civil, somente decorre da lei ou do 

contrato, e não se presume". 

 

Ao citar precedentes sobre o tema, a ministra ressaltou que "o cotitular de conta-corrente conjunta não pode sofrer 

constrição em virtude de negócio jurídico celebrado pelo outro cotitular e por ele inadimplido, podendo, nessa hipótese, 

comprovar os valores que compõem o patrimônio de cada um e, na ausência ou na impossibilidade de prova nesse 

sentido, far-se-á a divisão do saldo de modo igualitário". 

 

Para a ministra, esse mesmo entendimento deve ser aplicado na hipótese de superveniente falecimento de um dos 

cotitulares da conta conjunta. "A atribuição de propriedade exclusiva sobre a totalidade do saldo em razão de uma 

solidariedade que, repise-se, apenas existe entre correntistas e instituição bancária, representaria grave ofensa aos 

direitos sucessórios dos herdeiros necessários, de modo que a importância titularizada pelo falecido deverá, 

obrigatoriamente, constar do inventário e da partilha", afirmou. 

 

Direitos sucessórios 

 

O espólio também questionou a titularidade dos valores depositados na conta conjunta, mas, diante da ausência de 

esclarecimento sobre a matéria fática, havendo dúvidas sobre a propriedade do valor, a ministra entendeu que deve 

incidir a presunção de que o saldo existente ao tempo do falecimento pertencia a ambas as partes em igualdade de 

condições – razão pela qual o valor deverá ser dividido em cotas idênticas. 

 

Quanto à aplicação da pena de sonegados, Nancy Andrighi lembrou que o STJ já decidiu que a aplicação dessa 

penalidade exige prova de má-fé ou dolo na ocultação de bens que deveriam ser trazidos à colação. Na hipótese dos 

autos, a relatora afastou a incidência da pena, uma vez que não havia prova segura da autoria e da propriedade dos 

depósitos realizados na conta conjunta, razão pela qual não seria razoável atribuir ao cotitular a prática de ato doloso, 

fraudulento ou de má-fé. 

 

Leia mais... 

 

Cabe ao STF decidir sobre atos municipais que limitam circulação de idosos em São Bernardo 

do Campo (SP) 

 

Por verificar a presença de conteúdo eminentemente constitucional, cuja análise compete ao Supremo Tribunal 

Federal (STF), o presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro João Otávio de Noronha, não conheceu 

do pedido para restabelecer os efeitos de atos administrativos do município de São Bernardo do Campo (SP) que 

limitavam a circulação de pessoas idosas durante a pandemia do novo coronavírus (Covid-19). 

 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201836130
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201836130
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Cabe-ao-STF-decidir-sobre-atos-municipais-que-limitam-circulacao-de-idosos-em-Sao-Bernardo-do-Campo--SP-.aspx
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Cabe-ao-STF-decidir-sobre-atos-municipais-que-limitam-circulacao-de-idosos-em-Sao-Bernardo-do-Campo--SP-.aspx


De acordo com o Decreto 21.118/2020 e a Resolução ETCSBC 2/2020, os habitantes do município com 60 anos de 

idade ou mais deveriam se submeter a recolhimento residencial ou medida equivalente – ficando, inclusive, proibidos 

de usar o transporte público municipal. 

 

O Ministério Público de São Paulo (MPSP) ajuizou ação civil pública por entender que as disposições são 

inconstitucionais. Em primeiro grau, foi concedida tutela de urgência parcial, para que o município permitisse a livre 

circulação do idoso que apresentasse justa causa para estar na rua. 

 

Entretanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) acolheu recurso do MPSP e suspendeu por completo os efeitos 

do decreto e da resolução, sob pena de multa de R$ 5 mil por dia de descumprimento ou por idoso atingido pelas 

restrições. 

 

Saúde e infraestrutura 

 

No pedido de suspensão da decisão do TJSP, o município de São Bernardo do Campo alegou que a medida sanitária 

tomada na cidade tem como objetivo a garantia da saúde, direito fundamental assegurado pela Constituição. Segundo 

o município, o sistema de saúde local não tem infraestrutura adequada para enfrentar a disseminação da Covid-19. 

Ainda de acordo com o município, a Lei 13.979/2020 prevê a decretação de medidas como a quarentena para a 

contenção de pandemia e, além disso, o decreto editado pelo poder público municipal estaria amparado em leis 

federais e na Portaria 454/2020 do Ministério da Saúde. 

 

Ao analisar o pedido de suspensão, o ministro João Otávio de Noronha destacou que a discussão dos autos se refere 

à definição de competência para atuação administrativa e regulamentação do poder de polícia sanitária na atual 

situação de pandemia reconhecida pela Organização Mundial de Saúde, bem como à garantia da liberdade de 

locomoção, da isonomia e da proteção à pessoa idosa. Todas essas questões, segundo Noronha, têm expresso 

fundamento na Constituição Federal. 

 

Direito de ir e vir 

 

De acordo com o presidente do STJ, o núcleo constitucional da ação também fica claro na decisão do TJSP que 

suspendeu os efeitos dos atos municipais. Para o tribunal paulista, ressalvadas as hipóteses do estado de sítio (artigos 

136 a 139 da Constituição) – medida não formalizada pelo presidente da República – ou das cautelares previstas na 

legislação infraconstitucional, não cabe ao prefeito dispor, mediante decreto, sobre o direito do cidadão de ir e vir. 

 

"Assim, a despeito de a causa de pedir da ação de origem também estar amparada em dispositivos 

infraconstitucionais, é inegável o status constitucional da discussão de mérito, cabendo ao STF a análise última e 

centralizada das questões afetas à competência dos entes federativos para a tomada de providências normativas e 

administrativas no gerenciamento da pandemia, bem como daquelas referentes à ponderação de direitos e garantias 

com expressa previsão constitucional", concluiu o ministro Noronha. 

 

Leia mais... 
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Fonte: STJ     

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Plenário: juízes não podem exercer função de síndico 

 

Em sessão por videoconferência, CNJ ressalta ações para unificar Judiciário 

 

Recomendação trata de ações de falência durante pandemia 

 

Fonte: CNJ 

                             

LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória nº 934, de 01.04.2020 - Estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação 

básica e do ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública 

de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 

 

Medida Provisória nº 933, de 31.03.2020 - Suspende, pelo prazo que menciona, o ajuste anual de preços de 

medicamentos para o ano de 2020. 

 

Medida Provisória nº 932, de 31.03.2020 - Altera as alíquotas de contribuição aos serviços sociais autônomos 

que especifica e dá outras providências. 

 

Fonte: Planalto 

 

 
 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: ra por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br  

https://www.cnj.jus.br/plenario-juizes-nao-podem-exercer-funcao-de-sindico/
https://www.cnj.jus.br/em-sessao-por-videoconferencia-cnj-ressalta-acoes-para-unificar-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/recomendacao-trata-de-acoes-de-falencia-durante-pandemia/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv934.htm
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FMpv%2Fmpv933.htm&data=02%7C01%7C%7C54643419e67146bbfa5508d7d62aebba%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637213352164869757&sdata=A%2BguEl8UHX4PrbRYCs0MdH9mJy3zu%2Fms59V7odL%2B%2Ba8%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2020%2FMpv%2Fmpv932.htm&data=02%7C01%7C%7C54643419e67146bbfa5508d7d62aebba%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637213352164879756&sdata=jKCS4I5QM5tFSvKHOjKjYVlNBiy4pabXRZOm150%2Bi5Y%3D&reserved=0
mailto:sedif@tjrj.jus.br

